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Impacto Cenário Causa 
Disponibilidades da 
água 

Redução da disponibilidade de 
água:  
•  superficial (escoamento);  

•  subterrânea (recarga); 

•  Aumento do risco de seca; 

•  Diminuição dos valores anuais de precipitação; 
•  Aumento da variabilidade da precipitação; 
•  Aumento da assimetria regional de 
precipitação;  
•  Aumento da assimetria sazonal de precipitação; 

Necessidades da água Possível aumento das 
necessidades de água para rega; 

Aumento das necessidades de 
água para produção de energia; 

•  Aumento da evapotranspiração; 
•  Reforço da capacidade hidroelectrica; 
•  Aposta em biocombustíveis; 

Risco de cheias Aumento do risco, 
intensidade e frequência 
das cheias; 

•  Aumento da variabilidade do regime de 
precipitação; 
•  Aumento dos valores máximos da precipitação 
(Norte); 
•  Aumento do nível médio do mar 

Qualidade das águas 
superficiais 

Diminuição da qualidade da água  

Degradação da saúde dos 
ecossistemas fluviais 

•  Diminuição do escoamento; 
•  Aumento da temperatura da água; 
•  Aumento das cargas poluentes difusas. 

Qualidade das águas 
subterrâneas 

Salinização dos aquíferos •  Subida do nível médio do mar; 
•  Aumento da evapotranspiração; 
• Diminuição da recarga;  
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Ciclo urbano da água: Serviços da agua 

13º Encontro Nacional de Saneamento Básico, Covilhã, Outubro de 2008 4 



Impactos no abastecimento de água 

•  Disponibilidade de água: 

–  Diminuição de volumes anuais de escoamento e recarga; 

–  Aumento da sazonalidade do escoamento; 

–  Incremento da situações de conflicto com outros usos da água. 

–  Degradação da qualidade da água superficial e subterrânea ; 

•  Sistema de tratamento: 

–  Redução da eficácia, nomeadamente da fase de desinfecção 
microbiológica; 

•  Riscos associados à infra-estruturas: 

–  Aumento do risco de inundação costeira ou fluvial das infra-
estruturas; 

–  Alteração das condições de operação das infra-estruturas de 
captação, nomeadamente decorrentes da alteração do regime de 
variação hidrométrica e piezométrica. 
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Impactos na drenagem e tratamento de águas 
residuais 

•  Drenagem de sistemas pluviais ou unitários: 

–  Incremento das necessidades de drenagem de situações de 
pluviosidade intensa; 

–  Alteração das condições de descarga dos sistemas costeiros que 
descarregam no mar; 

–  Diminuição da eficácia da auto-limpeza em resultado do aumento da 
duração dos períodos secos ou de caudal reduzido; 

•  Sistemas de tratamento e descarga no meio receptor 

–  Aumento das necessidades de tratamento em curtos periodos tempo; 

–  Aumento da variabilidade da concentração de contaminantes; 

–  Aumento do risco de descargas não controladas; 

–  Incremento das restrições e/ou critérios de rejeição no meio hídrico; 

•  Riscos associados à infra-estruturas: 

–  Aumento do risco de inundação costeira ou fluvial das infra-
estruturas. 
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Impactos sobre bairros urbanos  

•  Drenagem de águas pluviais 

–  Incremento das necessidades de drenagem de 
situações de pluviosidade intensa; 

–  Alteração das condições de descarga dos sistemas 
costeiros que descarregam no mar; 

–  Diminuição da eficácia da auto-limpeza em resultado 
do aumento da duração dos períodos secos ou de 
caudal reduzido; 

•  Riscos associados à infra-estruturas: 

–  Aumento do risco de inundação costeira ou fluvial das 
infra-estruturas. 
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Os dois pilares da respostas às 
alterações climáticas 
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Mitigação 

Mitigação 

Adaptação 
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Água e adaptação 

•  Nações Unidas:   
–  Convenção Quadro das Nações Unidas para as A.C.(1992) 
–  Plano de Acção de Nairobi (2007), Bali (2008), Cacun 

•  União Europeia:   
–  Time to adapt, Berlim (2005) 
–  Livro verde (2007) + Livro branco (2009) 
–  Guidance Document: River Basin Management in a 

Changing Climate(2009)  
–  Climate Adapt (2012) 
–  Estratégia Europeia para a Adaptação (2013) 

•  UNECE: 
–  Guidance on Water and Climate Adaptation (2009) 

•  Portugal: 
–  SIAM (2002, 2006), CLIMAAT (2007) (avaliação de impactos) 
–  PNAC (2005 e 2007) (estratégia de mitigação) 
–  ENAAC, Discussão publica em 2009 
–  ENAAC-RH, Em  fase final de elaboração (2012) 
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Objectivo da adaptação 

• Diminuir a vulnerabilidade que depende: 
–  Exposição ao clima; 
–  Robustez do sistema; 
–  Resiliência do sistema 
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–  Redução da exposição; 
–  Reforço da robustez; 
–  Reforço da resiliência 

–  Aumento do conhecimento 



ESAAC-RH: Propostas de medidas 
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Programa	
   Medida	
  
Promoção	
  do	
  uso	
  eficiente	
  
da	
  água	
  

SA	
  1.1	
  -­‐	
  Controlo	
  de	
  perdas	
  reais	
  e	
  aparentes	
  
SA	
  1.2	
  –	
  Controlo	
  do	
  consumo	
  de	
  água	
  

Reforço	
  e	
  diversificação	
  das	
  
origens	
  de	
  água	
  

SA	
  2.1	
  -­‐	
  Descentralização	
  e	
  diversificação	
  das	
  origens	
  de	
  água.	
  
SA	
  2.2	
  -­‐	
  ReuClização	
  de	
  águas	
  residuais	
  para	
  usos	
  compaDveis	
  e	
  implementação	
  de	
  sistemas	
  diferenciados	
  de	
  
abastecimento.	
  
SA	
  2.3	
  –	
  Avaliação	
  da	
  viabilidade	
  e	
  eventual	
  promoção	
  da	
  dessalinização	
  da	
  água	
  do	
  mar	
  por	
  recursos	
  a	
  fontes	
  
renováveis	
  de	
  eletricidade.	
  
SA	
  2.4	
  -­‐	
  Transferência	
  de	
  água	
  entre	
  bacias	
  e	
  interligação	
  de	
  sistemas	
  de	
  abastecimento	
  (em	
  “malha”).	
  

Controlo	
  da	
  qualidade	
  da	
  
água	
  para	
  abastecimento	
  à	
  
população	
  

SA	
  3.1	
  –	
  Desenvolvimento	
  e	
  implementação	
  de	
  planos	
  de	
  segurança	
  da	
  água	
  (proteção	
  “mulC-­‐barreira”).	
  
SA	
  3.2	
  –	
  Afinação	
  dos	
  esquemas	
  de	
  tratamento	
  de	
  água	
  e	
  instalação	
  de	
  tratamentos	
  complementares.	
  
SA	
  3.2	
  –	
  Reforço	
  da	
  capacidade	
  de	
  tratamento	
  de	
  água	
  para	
  consumo	
  humano	
  

Manutenção	
  das	
  condições	
  
de	
  operação	
  dos	
  sistemas	
  
de	
  drenagem	
  e	
  tratamento	
  
de	
  águas	
  residuais	
  

SA	
  4.1	
  -­‐	
  Controlo	
  de	
  afluências	
  indevidas	
  aos	
  sistemas	
  de	
  drenagem	
  por	
  ligações	
  ilegais,	
  infiltração	
  e	
  escoamento	
  
direto.	
  
SA	
  4.2	
  –	
  Controlo	
  das	
  afluências	
  de	
  origem	
  pluvial	
  aos	
  sistemas	
  de	
  tratamento	
  de	
  águas	
  residuais	
  	
  
SA	
  4.3	
  -­‐	
  Reforço	
  de	
  condições	
  de	
  autolimpeza	
  de	
  coletores	
  e	
  de	
  controlo	
  de	
  sepCcidade	
  (controlo	
  de	
  odores	
  e	
  de	
  
corrosão)	
  
SA	
  4.4	
  –	
  Afinação	
  dos	
  esquemas	
  de	
  tratamento	
  de	
  efluentes	
  e	
  implementação	
  de	
  tratamentos	
  complementares.	
  
SA	
  4.5	
  –	
  Reforço	
  da	
  capacidade	
  dos	
  sistemas	
  de	
  drenagem	
  e	
  das	
  instalações	
  de	
  tratamento.	
  

Controlo	
  do	
  risco	
  de	
  cheias	
  

SA	
  5.1	
  -­‐	
  Proteção	
  ou	
  deslocação	
  das	
  infraestruturas	
  situadas	
  em	
  zonas	
  de	
  inundação.	
  
SA	
  5.2	
  -­‐	
  Promoção	
  de	
  soluções	
  de	
  controlo	
  na	
  origem	
  de	
  águas	
  pluviais	
  
SA	
  5.3	
  -­‐	
  Instalação	
  de	
  válvulas	
  de	
  maré	
  (anCrretorno)	
  em	
  zonas	
  suscepDveis	
  de	
  inundação	
  com	
  origem	
  no	
  mar.	
  
SA	
  5.4	
  -­‐	
  Intervenções	
  de	
  reforço	
  ou	
  de	
  operação	
  do	
  sistema	
  para	
  aumento	
  da	
  capacidade	
  dos	
  sistemas	
  de	
  
drenagem.	
  

Promoção	
  do	
  
conhecimento	
  

SA	
  6.1	
  -­‐	
  Reforço	
  dos	
  instrumentos	
  de	
  regulação	
  do	
  sector	
  e	
  regulamentação	
  e	
  normalização	
  
SA	
  6.2-­‐	
  Desenvolvimento	
  tecnológico	
  (ex:	
  de	
  instrumentação,	
  monitorização	
  e	
  controlo	
  –	
  sensores;	
  técnicas	
  de	
  
dessalinização	
  ambiental	
  adequadas;	
  tecnologia	
  de	
  membranas).	
  

Promoção	
  do	
  uso	
  
eficiente	
  da	
  água	
  

SA	
  1.1	
  -­‐	
  Controlo	
  de	
  perdas	
  reais	
  e	
  aparentes	
  
SA	
  1.2	
  –	
  Controlo	
  do	
  consumo	
  de	
  água	
  

Reforço	
  e	
  
diversificação	
  das	
  
origens	
  de	
  água	
  

SA	
  2.2	
  -­‐	
  ReuClização	
  de	
  águas	
  residuais	
  para	
  usos	
  compaDveis	
  e	
  
implementação	
  de	
  sistemas	
  diferenciados	
  de	
  abastecimento.	
  

Manutenção	
  
das	
  condições	
  
de	
  operação	
  dos	
  
sistemas	
  de	
  
drenagem	
  e	
  
tratamento	
  de	
  
águas	
  residuais	
  

SA	
  4.1	
  -­‐	
  Controlo	
  de	
  afluências	
  indevidas	
  aos	
  sistemas	
  de	
  drenagem	
  
por	
  ligações	
  ilegais,	
  infiltração	
  e	
  escoamento	
  direto.	
  
SA	
  4.2	
  –	
  Controlo	
  das	
  afluências	
  de	
  origem	
  pluvial	
  aos	
  sistemas	
  de	
  
tratamento	
  de	
  águas	
  residuais	
  	
  
SA	
  4.3	
  -­‐	
  Reforço	
  de	
  condições	
  de	
  autolimpeza	
  de	
  coletores	
  e	
  de	
  
controlo	
  de	
  sepCcidade	
  (controlo	
  de	
  odores	
  e	
  de	
  corrosão)	
  

Controlo	
  do	
  
risco	
  de	
  cheias	
  

SA	
  5.1	
  -­‐	
  Proteção	
  ou	
  deslocação	
  das	
  infraestruturas	
  situadas	
  em	
  
zonas	
  de	
  inundação.	
  
SA	
  5.2	
  -­‐	
  Promoção	
  de	
  soluções	
  de	
  controlo	
  na	
  origem	
  de	
  águas	
  
pluviais	
  
SA	
  5.3	
  -­‐	
  Instalação	
  de	
  válvulas	
  de	
  maré	
  (anCrretorno)	
  em	
  zonas	
  
suscepDveis	
  de	
  inundação	
  com	
  origem	
  no	
  mar.	
  
SA	
  5.4	
  -­‐	
  Intervenções	
  de	
  reforço	
  ou	
  de	
  operação	
  do	
  sistema	
  para	
  
aumento	
  da	
  capacidade	
  dos	
  sistemas	
  de	
  drenagem.	
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Programa	
   Medida	
  

GaranCr	
  o	
  conhecimento	
  e	
  a	
  
informação.	
  

ZC	
  1.1	
  -­‐	
  Aprofundar	
  conhecimento	
  do	
  território	
  e	
  dos	
  valores	
  em	
  risco.	
  
ZC	
  1.2	
  -­‐	
  Avaliar	
  custo	
  e	
  eficácia	
  de	
  intervenções	
  visando	
  corrigir	
  o	
  abastecimento	
  sedimentar	
  aos	
  
sistemas	
  litorais.	
  
ZC	
  1.3	
  -­‐	
  Melhorar	
  a	
  caracterização	
  dos	
  aquíferos	
  costeiros	
  quanto	
  à	
  vulnerabilidade	
  à	
  intrusão	
  salina.	
  
ZC	
  1.4	
  -­‐	
  GaranCr	
  a	
  informação	
  e	
  formação	
  de	
  uClizadores	
  do	
  litoral	
  e	
  de	
  quadros	
  técnicos	
  dos	
  
organismos	
  responsáveis	
  pela	
  gestão	
  do	
  litoral.	
  

ZC	
  1.5	
  -­‐	
  GaranCr	
  a	
  invesCgação	
  sobre	
  alterações	
  climáCcas	
  e	
  impactos	
  sobre	
  as	
  zonas	
  costeiras.	
  
ZC	
  1.6	
  -­‐	
  Aumentar	
  a	
  resolução	
  espacial	
  dos	
  estudos	
  efetuados	
  nos	
  projetos	
  SIAM	
  para	
  escalas	
  
intermédias	
  entre	
  a	
  da	
  região	
  hidrográfica	
  e	
  a	
  do	
  concelho.	
  

ZC	
  1.7	
  -­‐	
  GaranCr	
  o	
  levantamento	
  e	
  atualização	
  de	
  bases	
  topo-­‐hidrográficas	
  de	
  alta	
  resolução.	
  

ZC	
  1.8	
  -­‐	
  GaranCr	
  a	
  implementação	
  de	
  um	
  sistema	
  de	
  monitorização.	
  
ZC	
  1.9	
  -­‐	
  Inventariar,	
  cartografar	
  e	
  avaliar	
  recursos	
  e	
  reservas	
  de	
  areias	
  na	
  plataforma	
  conCnental	
  e	
  
insular.	
  

Fomentar	
  práCcas	
  de	
  prevenção.	
  
ZC	
  2.1	
  -­‐	
  GaranCr	
  a	
  eficácia	
  de	
  medidas	
  minimizadoras	
  de	
  inundação	
  de	
  zonas	
  ribeirinhas.	
  
ZC	
  2.2	
  -­‐	
  Estudar	
  e	
  implementar	
  um	
  sistema	
  de	
  alerta	
  e	
  prevenção	
  de	
  sobre-­‐elevação	
  meteorológica.	
  
ZC	
  2.3	
  -­‐	
  Salvaguardar	
  recursos	
  hídricos	
  subterrâneos.	
  

GaranCr	
  a	
  eficácia	
  e	
  arCculação	
  
dos	
  instrumentos	
  de	
  gestão	
  do	
  
risco	
  e	
  de	
  ordenamento	
  do	
  
espaço	
  litoral.	
  

ZC	
  3.1	
  -­‐	
  GaranCr	
  a	
  introdução	
  do	
  conceito/figura	
  de	
  faixa	
  de	
  salvaguarda	
  
ZC	
  3.2	
  -­‐	
  Promover	
  	
  a	
  incorporação	
  das	
  alterações	
  climáCcas	
  em	
  instrumentos	
  de	
  ordenamento	
  e	
  gestão	
  
do	
  espaço	
  costeiro.	
  
ZC	
  3.3	
  -­‐	
  Promover	
  	
  a	
  definição	
  de	
  estatutos	
  de	
  proteção	
  para	
  o	
  recurso	
  em	
  areias	
  da	
  plataforma.	
  
ZC	
  3.4	
  -­‐	
  Promover	
  o	
  reforço	
  da	
  eficácia	
  de	
  instrumentos	
  legais	
  que	
  condicionam	
  a	
  ocupação	
  de	
  
território	
  vulnerável	
  a	
  inundação	
  

GaranCr	
  a	
  eficácia	
  e	
  
arCculação	
  dos	
  
instrumentos	
  de	
  
gestão	
  do	
  risco	
  e	
  de	
  
ordenamento	
  do	
  
espaço	
  litoral.	
  

ZC	
  3.1	
  -­‐	
  GaranCr	
  a	
  introdução	
  do	
  conceito/figura	
  de	
  faixa	
  de	
  
salvaguarda	
  
ZC	
  3.2	
  -­‐	
  Promover	
  	
  a	
  incorporação	
  das	
  alterações	
  climáCcas	
  
em	
  instrumentos	
  de	
  ordenamento	
  e	
  gestão	
  do	
  espaço	
  
costeiro.	
  

GaranCr	
  a	
  eficácia	
  e	
  
arCculação	
  dos	
  
instrumentos	
  de	
  
gestão	
  do	
  risco	
  e	
  de	
  
ordenamento	
  do	
  
espaço	
  litoral.	
  

ZC	
  3.1	
  -­‐	
  GaranCr	
  a	
  introdução	
  do	
  conceito/figura	
  de	
  faixa	
  de	
  
salvaguarda	
  
ZC	
  3.2	
  -­‐	
  Promover	
  	
  a	
  incorporação	
  das	
  alterações	
  climáCcas	
  
em	
  instrumentos	
  de	
  ordenamento	
  e	
  gestão	
  do	
  espaço	
  
costeiro.	
  



Dificuldade I 
Incerteza nos cenários climáticos 

Incerteza associada aos cenários climáticos, sobretudo no que se refere 
a eventos raros e extremos; 
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Dificuldade II 
Qual deve ser o nível adequado de adaptação? 

•  Avaliação dos custos de 
inacção e dos benefícios 
da adaptação (ou dos 
custos residuais); 

•  Consideração dos 
impactos irreversíveis; 

•  Avaliação dos beneficios 
e custos indirectos; 

•  Uso de taxas de desconto 
para horizontes de 
projecto muito longos. 
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Dificuldade III 
Calendarização da estratégia de adaptação 

•  Faseamento das medidas de adaptação: 
–  Tempo de implementação da medida; 
–  Vida útil da medida, face à tendência de variação climática; 
–  Possibilidade de adaptação gradual versus por investimentos significativos. 
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Princípios de uma estratégia de adaptação 

•  Conhecimento: 
–  Promover o conhecimento e a capacidade de análise e de decisão. 

•  Visão abrangente e de longo prazo: 
–  Pensar a longo prazo; 
–  Abordar todos os aspectos das alterações climáticas; 

•  Internalização: 
–  Internalizar a estratégia de adaptação na organização instutucional 

e nas políticas sectoriais; 

•  Flexibilidade: 
–  Adoptar medidas flexíveis e faseáveis:  
–  Priveligiar medidas win-win, no-regret ou low-regret; 
–  Evitar decisões que restrinjam opções futuras. 

•  A adaptação é um processo: 
–  Capacidade de antecipação; 
–  Planear com os melhores dados disponíveis; 
–  Aceitar a actuação com níveis de incerteza significativos; 
–  Revisão contínua das acções planeadas;. 
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